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~ ;fez que \~{'a sabido. por parte do governi), que as empresas p! ~" tir~9ve estão partfcipando da cOl'lquista da Amazônia. E di 

1 
cuãrills,cüjos projetos ele havia i!lprovado, ocupariam um gra!! ·s í:! ~~:<a. que serh muito fntere s.sant e se COf1SEguÍ5semos 

i 
percentual de mãO-de-obril num prime iro lIIomento e desmobi-~ . orçar.\~tras empresas estrllngei,ras. que atuam no paTs em O!;! 

li ariam essa alào-.de-obra no segundo mome n t o, pela própria \~ tros se~\(es, a puticiparem da conquista da Amazônia. Isto 

~~' característica do projeto ap rovado . Então. em algumas des- '\~ ~ãO nos c~~a o menor te mo r. Se causasse , o Governo Já as 
'\.~ sas regiões do mapa houve um adensamento populacional ocupa"; ~ teria imped1do de participaI" de outros sétore s da atividade 

~ . ~o ~as frentes de trabalh o e, posteriorment e , umll desmobili- nllcional, ume vez que hã legislaçãó abso lu~ a e claramente', 
~ zaçao dessas frentes de trabalho. E muita gente f icou espe- nibitoria de abusos.coibitôria de eve ntuai s incorreções; 

rando uma oportunidade. bu s cando uma oportunidade de traba - participação delas seria conveniente. Infelizmente, porem, 

lho e invadindo . inclusive, algumas áreas. Assegurou que, são muito poucas". 

q anta is reservas indígenas, - não temos tido ne nhum proble- ConCOrdou em que o maior latifundiãri o do Br! 
ma". Quanto ã figura conhecida como empreiteiro ou "gato·, s11 e o Governo-brasileiro por qu e o INCRA detém neste lfIo~en-

disse que ele "existiu na Amaz6nia, contratari do mão-d e -obra. 

Hão' é d o Nordeste, porque no Nordeste o contingente de trab,! 

lhad~res da Amal~n1a Legal e princf ~almente do Estado do Ma

ranhão, do próprio Estado do Pari. do Estado de Goiãs e do 

próprio Es tado de Mato Gro s so. Basicamente sio desses ~ Esta
dos, co~ um pequeno contingente vindo dos demais Estados no! 

destinos, com pri ,oridade para o Estado da Bahia, curiosa'men

te, dadas as facilidades de trânsito da Bahia para Goiã.s,mui 

tos prOblemas COII relação a esse tipo de contrato. 'onde os 

upresãrios contratava" com um detel"l'IIinado U1pre'iteiro, estl 

p'ulavam todas as cliusulas e condições trabalhistas exigí

veis, porque eles estavam acostu~ados a fazer assi~ nas suas 

enpl"esas do Leste, do Centro e do Sul. E esse empreiteiro, 

ni cumpria isso. Devo dizer que isso não e 
gião Amazônia. A hu~anidade ê cheia de de-

• e se os analisarmos os proble~as que existem hoje 

urbanos como SÃo Paulo, Rio de Janeiro, de defo! 
no trato de relacionamento patrão~empregado, relacio

nto de qualquer natureza. ve~ificamos que nÃo era privi-

i?O da Região Amazônica. Entretanto, nos ~rillleiros teiflpOs, 

lhpresa.~ em boa fe, contl"ataya esse empreiteiro, de m4 fe, 
agia mal co~ seus empregados. Eu posso afirmar que, no 

de hoje, não há pratfcamente nenhuma grande empresa que 

J tenha esse tipo de relacionamento, de contrato de traba -

l o. co~reltel~os. deixando ao leu ou ao critério de ter. 
rot~a co trataçao do seu pessoal de trabalho". 

1J Acrescentou "1nformação oficla I, do próprio 

~. v\T\lno de Match.G rosso, de que, em uteria de ãreas titula -

g' \~aquele Estado, eXlstem cerca de vinte por cento mais -J do ~\e a irea do Estado. E devo dIzer que ainda hã . muitas 

1
er!" 5 devolutas no Estado de Mato Grosso. Dc 1I10do que o 

que no pOdemos realmente verificar e que existe uma quant!-

. ade.d~er~as que foram tituladas ~nconvenientemente. Os e!!). 
p esa~lOS nao adq uire~ terras que nao estejam rigorosamente, 

juridicamente legalizadas, porque nio querem correr nenhum 

tipo de risco. Etes não são aventureiros, não são especula

dores de .terras e essa é outra característica - o 

Talvez por falta de informações, 

de elementos técnicos. de que hoje já dispomos. 

por falta 

erros ocorr! 

ram no passado. POr exemplo, o fato de se registrarem nos 

cartõ~jos mais terras do que as existentes. Evidénteme nte,é 

um absurdo metaflsico existencial a ocorrincia , desse fen~me

no. Entretanto. eu posso assegurar a 1J.Exa. que existem te!. 

ras devolutas no Estado de Mato GI"OSSO e exfste~ terras devo 

lutas hoje de propriedade do INCRA e de propriedade do Co ve! 

no do Estado de Mato Grosso. alêm de algumas 'ãreas que não 

são ,. devolutas, lias que são de propriedade de outros órgãos 

federa i S. COIlO ' ulla ãrea reservada para o Exirc i to Nilei onal • 

·uma ãrea de manobrils ao longo do eixo da rodovia Cuiabi-San

tarêll, quase na divisil do Estado do Parã. E que temos podi-

do faz~? Exata~en oferecer ao Governo do Estado de Hato 

eross olaboraç- no sentido de. na medida das nossas poss! 

bilida e ,aj ar na identificação dessas ãreas e participar 

do uso soci~l d~s terra5 quando em licitação 

como oco~reu no Governo F~agelli, quando foram 1ic! 

tadas em concorrência püblicil. com autorização do Senado da 

epü~ Ica. do Conselho de Segurança Nacional, da Assembliia 

l gf~ ativa de Mato Grosso, enfiBl, de forlla capaz de identi-· 

f c~~ se a ãrea era absolutamente devoluta, se não havia po~ 
tJ"os e ~ o mais", W\\J \:orJ relação ao capital estrangeiro, disse o 

!\~. 'e que ·sao pouqu;ss inas as empr esi!s de capita l est r aE, 

to. aproxim ad amente, segundo os dados que se pOde ter, 2,5 

milhões de km2 na Artazônia legal. quer 'dizer, metade da Ama

z~"ia Legal, 150 km ao longo de todas as fro nteiras sec~s e 
200 km ao longo de todas as I"odovias federais na Amazônia. 

Recomendou "a criação de um 5rgio fundi~rio 

e s pecifico , autGn omo , COlO caracterlsticas tais que poss a real 
m,ente assumir a brutal tarefa de colocar terras no uso so

cial na Amaz~nia Legal. O que propomos ~ a criação de um no 
vo órgio que, limpo de pes05 do passado, pudesse cuidar ape~ 
nas do probh lna fundiirio. resolvendo, de imediato. as preo

cupações que são de todo o Brasil n
• 

co 

UPERTNTENDENTE ~ OeSENVOLVIMENTO DA ~~ 

~~".l!;~_D,,!E,-,!A=-'M!:!!E,"I!.!D~A, EM 05.05. 77 . 

-Grande parte d.:ls informolções prestadas foi 

da em Mdos levados a efeito pela SUDAM para a elabo-

o do jÁ Pla~~ de Desenvolvimento da AlDaz~nfa· - disse. 

nlc1,. o depoente. 

( ~ . [ de se estr,anhilr que, no ano de 197Z, quando 

t jã S 'erepara o pals para fazer um balanço do II Plano Nac1.Q. 
~. ~ d Desenvolvimento - do qual é parte integrante o "Il 

~ í no cional de Destnvo1vi~ento -- do qual ê parte inte 
\l g a e &.<'1I Plano de Desenvolvimento da Amazônia " , o depoe.!!. 

~ e ainda lance lIão dos estudos e"abor~dos com vistas ã or9a-

§'~ hação do doc ur.lento . Não pOderíuos. entretanto, deixar de 

~~re~saltar sua discordância com relação ã política posta til 
~ pratica no Governo anterior, tomo stnota ~s pãgs. 112: 

I ·0 Sr. Oeputado Jer~ni mo Santana: O Ministro 

Cava lcanti negou. No Governo anterior, ele dizia que a AMa

ônia seria ocupada pela pata do boi. 

nO Sr. Depoente: A pata do boi, se V.Exa. Ine 

permite ulDa fnformação teve sua função. num deter~ inado no

mento, e ainda a tem, para ãreas pioneiras. A pata do boi, 

em algumas ireas de Roraima, tem validade. ( ••• ) Mas não d1~ 

90 a ~ esma coisa para o Território de Rondônia nem para o 
Sul do Parã. nen para a pré-Amazônia maranhense. A pecuãria, 

numa irea pioneira, te", a fI.nção de deflagrar, dar o ta"-e

~ de um processo de atividade econômica -- não de descnvol 

vi.ento econôll ico -- que deverão Imedlatanente, ser comple -

mentildo. A pata do bof jã cumpriu, ell algumas ãreas, 

missão" • 
'OI 

DEPOIMENTO DO ~ LÚIS FERNANDO OE ~ LIMA. ex-MINISTRO 

~ AGRICULTURA, EM 02.08.77. 

Cu~pre destacar. do depot~ento do Sr. C 1 rne 

Li ma. seguintes pontos: "Oe nada adiantam as respeitãvets 

e nec s ãrias po ções técnicas sobre o assunto, se não par

timos pres posta pOlÍtico de VIl'1 slstelna ecan~mico em bu,! 

c. te ~a organização social cadl vez mais justa e onde a 
agr1 c tura, especialrnen::e no caso brasileiro. pOde e deve 

er m instrUllento para melho~ dIstribuir a participação de 

t do na riqueza nacional. 

/. Creio tambem que todos os brasileiroS pensan-

~ s estão de acordo que e no setor primário. e especialmente 

~ fi ~gricultura que'está a solução dos problt'r:las econôl'l icosdo 

i ~a s e muito e. s pecialmente ,a forma de enfrentar Ullla ,dTvida 

f b;lhõe~dÕlares, que ê a maior dlvida de um pals na 

" ufl dade j . 
, "\I,, J 
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~
" '.l I . \ ,\ ~If Ao assumir responsabili dades püblicas a 19 de ~ terrlÍt'de'lol ..u"tas sltuadas na faixa de celll qUllõmetros de lar' 

J I .• "J" • rI I.' -,ti novern\ ry de 1969, elegl, :omo uma du lIletas, o que se C1)nve.!!. gur~?"e ",at' lado do el XO das rodovias federais na AmHõnia 

~ 'fJi.onou ,.~ nOll ln. " • O<"P'ç 'o dos esp.ços ",fos. A tarefa de ~\ l'!I'~\ Ellãs paSSHam ã condi ção de áreas necessárias ã: seS.!! 
~ . ordenar '~ ocupação das terras rurais e os deslocamentos dos \J rança e\ J~ desenvolvimento naci ona is. 

~xc:dent~\~_ libe~ados da agricultura ind~c ou a fusão de dOiS~ (: \/\ Medida de alcance, ela proporciona ao Governo 
orgaos entao ex Istentes: Insti.tuto Prasllelro de R e f~ rll!a f"ede r al contar, hoje. COIII cerca de 400 IIlllhões de terras de~ 

grãria - IBRA, e tnstitu. to_N~cio~al de Des envolvimento AgrI ,01utaS:\~\O iS ;l1edlatamente ã edição daquele decreto-l ei ,foi 
cola - INDA. A reforma agrana so tem sentido Se visar ao dado inldo ao levantamento das ãreas e dos titulos de pro-
desenvolvimento agrar10, já que a dis trlbui çio da terrill ,q ua.!!. riedade. ~m como ã verificaç ão das posse s 1egltimas sobre 
do desacompanhada de assistência tecnica e de condições de porções de terra s (devolutas) situadas nas aludidas faixas. 

' escol~en to e comercializaçio do produto agrlcola. nio produz Na experiência de colonizaçio da Amaz;nia,co! 
conseqllênclas duradouras _o O pequeno ,proprietãrio, des assis- centrada especialmente na regi ão de Alta,.ira, no Pará , mais 
tido, e presa fãcil dos poderosos, que acabam por retomar-lh~, ~- ' -uma vez prevaleceu a ideia de criação de uma classe Inêdla rE-
li. terra de ntro da chamada "econom i a demer'cado PUI·O ". ra 1 que, 1 Ido alado com a empresa. dentro dos 1 im; tes cons-

F.undado o tNCRA. eRl 1970. diversos fatores 1e titucionals de 2 e 3' .000 hectares. ~olleçasse a ocupação de 
varam o novo , õr~ão a enfatizar mais a colonização do que ',_ .. ' uma irea fertil e desse inicio aos trabalhos práticos que pe!. 
reforma agriria. A decisão, antes de enten der que aquela se mfthselll dec isões luis seguras de conci1iação d'os interesses 
ja mais il1portante do que esta. par~lu de pressupostos vá- ,I cOI)"~ervacionista s da flore sta amazônica com os de desenvolvi 
ilos. que ainda entendo certos. 

lO Brasil um dos poucos patses do mundo CO/ll 

possibilidade 'de aUlllentar a sua fronteira agr;cola" colocan
do, nas ir.eas novas os excedentes da população rural. Uma 're
forma agrária poderia. sem duvida. cuidar de reduzir os des~ 
10ca~entos. pela reordenaç~o da propriedade. Mas a um custo, 
na época, talvez ~uito alto. Exp1fco o mut"to alto. E'egcu~ 
se a agricultura. entre outras, COIIO a ffnanc"iadorll do siste 
ma eco 'nôllli b brasileiro. Há" ,anos que se ' estã_transferindo -;
renda por la gerad~,p' ara' outros setores, ê o produtor rural 

r-se 011 o -preço pol"1.tlco para aquilo que pro· 
certeza, e não digo qualquer novidade , que a 

d de urbana pOde _ser conseguida ã custa do campo.mas 

. ..• 

, 
men,!a- da região. _ , 

• Procurando evitar a esp ecul~ção e o latifün -
d10 tmprodutivo,- as terras for alll vendidas aos empresáriOS elll 
concorrência e com a obrigatoriedade de apresentação de pro
Jt:tos agropecuirios. COIII prazo de inicio. Foi a prillleira I.!. 
citaçio de terras püb ica s que se fez no Brasil. onde a re-
g~a ainda copiava os da~ sesmarlas~ mediante doações 
grac iosas ou o recon de posses latifundiãrias arti-
ficialmente estabele 

çio do .. "nial. 
selhava med 

Nas reas mais crlticas. onde a indetermina -
ensões soc ia is ou outras ocorrências acon· 

a extre~a da desapropriação, ela f oi feita. 
Inümera reaj" ora desa propriadas. , Incluslve todo o chama
dI!> ·pol\ onve ~Italll r a" , somente este totalizando lIla i s de 
um ml1hã . hefJ~Hes. E. no período de 71-73, foram decla

f.~~das d " il:'~Jdade soCia • para fins de desapropr:iação . cer· 
~a de 7 ~~lh~es de hectar s. 

J do ct~se volvimento nacional. adotar uma r e forma agraria Jlac.:!. ~r \ \\ Fez-se o recad~str al1\ento das propriedades ru-
. J ç • ~esm levada com extre lll O cuidado e critério. não eVlta - rai s cor,\.\l1liU-Se a legislaçao de vend a de terras rur.a is a, ' 

~~ r , num pr i .m~ i ro momento, urna reduçio no proces so. prod uti . , estr' ngeiro\que, d~ reg~ lIle de a bsol~ta ~1 berdade: p~.ss ara 
~ ' . UbsU~ulr uma estrutura, mesmo que ela sej a l- njus ta ou1.'~ ao extrel~O o~osto, lmpedlndo que um lta bano, um Ja po nes, um 
~1'\ _~~feituosa,\;or outra . mais justa e com menos ·defeitos, não_ alemio, embo r \.com residência no pais. com f. ilhOS e mulher 

~ 
Ye. faz por um p~sse 'de Jilãgi ca. Ocor re, in ~ "oravelmen t e, um ~raSi~eira, ad uir~sse ate rnes ~o pequenas ."p~opr1eda des . ~ez. 

~ ~"to. e este hlato tem o seu custo . Partiu-se~ as sim, para . se malS ulI\a tentatl va de So luc lon ar o latlfundio nord es tino 
a colonizaçio, adotando, des de l ogo, uma s~rie de provid~n - co ~ o PROTCRRA, cujos resultados foram, para mim, frustran -

. cias no sentido de iRlpedir qu~ a ocupa ção. da nova fronteira es. 
ag~lcola repetisse os erros do pass ado. O programa, tal CO IIIO eu o entendi, na época, 

Hã . contudo. uma superposição de órgãos. po·r e~a um esforço a mais de 'natureza predominantemente social, 
vezes conflitantes, no trato da ocupação de novas áreas. A d1$tributivista e destinado a ·promover o mi!is fãcil acesso 
SUDAM e a SUDENE (organismos de desenvolvimento regional)não do homem i terra N na zona fortemente critica do .Nordeste e 
dellionstru qualquer desafeiçio pelo latifúndio. Ass im' eralll, do Norte do Pais. 
e ' supon ho que ainda o sejam, aprovando projetos extensos,sern 
qualquer res guardo das poss es porven tura ex istentes nas áreas. 

Atendendo interesse polrtic o-social e ~cil1a 

de tudo por Ulla questão de justiça ao pioneiro espontâneo e 
desassistido, propusemos, em 1972. o decreto que leva o nüm~ 
ro 70.430. de 17 de abril desse 'an o, e que expres samente es- ' 
iabel~ce que - as pessoas do~iciliadas na lrea ~e empreendi -
mentos financiados por incent1vos ffscais ou em ãreas pfonei 

ras. forlletll elas ou não coletividades urbanas, nio poderão 
ser desloc~das de suas moradias ou da posse de terras por 
elas cultivadas sem audiência previa do Mlnfstério da AgrlcQ 
tura· . 

. reputamos COIllO 
interesse publico. 

ocumento ê ma das contribuições que 
ante, e re os nossos atos em nome do 

que ele oferece rem~dio e solu-
ção para muito o pi oneiro ellpresirio, financ1! 
do_e i centiv • se confronta co~ o desbravador espontâneo 

e desp 01e91d ' 
Por outro Jado, descrente de que a ocupação 

;dos esp 05 pela grande empresa S!!j ~ a fôrmula ideal, pOÚ, 
'Q!'la rep te /e r ro s. adotou-se uma nov a filosofia para a incor-

. ~poração ~u e laJ~eas submetidas ã jurisdição do JNCRA. O 
começo foi li , r~e toma~, pelo Governo Federal. a partir do Der creto)fei tl9 JV·164, de 00.04.7,1, da discipl1na fundiãria das 

Lame n to pensa.r. que. o PROTERRA pratica !l~nte se 
transformou em apenas mats uma linha de crédito e, comota1. 
economica~ente concentra dor. 

Não cremo s que.o p~oblelOa fundiário seja. no 
momento, impeditivo de um processo de 'desenvolvimento. Tam~ 

be~ nio acreditamos que os prob l e~a s executivos decorra~ das 
instituições e de suas subordinações admi nistrativas. [ne-
cessirio, isto sim~ que o Governo, todo, esteja cons c iente 

do probl ema e decidido a resolvê-lo. Voltamos. assim, tnar-
redavelmente ao problema polit1co~econõm1co, Com a dívida 
externa e com a nece ~ntrol~r a inflação. pelo 
menos. ell r1t~o dec existe o rfsco de UNa politica 
ainda mais Injusta . guns setores da sociedade, espe 
c1almente. pa~a com os assalariados e a agricultura . 

para solucionar esses problemas 
vamos r~omar escimen'to acelerado às custas de UIIl aumen
to da kp~'!ldên; externa e r _epetir as compressões despropo!. , 
cfonais e nju tas ao campo e aos setores menos abonados da 

y>cf.d' "/1" 
/~ _ ~ Quando vejo as longas e eloqtJentes filas atr.! 
~s das ~is o dinheiro do PIS e do PASEP chega até os bol-

ttos ma; p bresô quando se vêem os serviços previdenciários 
'~ te ass//enc is se aperfeiçoarem e melho'rarem: quando a sau
.. ~ de pufi;a cresce COIIIO prior idade nacional. enfim quando _se 
~ vê u~a s~r'~de medidas decididamente distributivistas sen-


